
PARECER Nº 644 , DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 289, de 2017
De autoria da nobre Deputado Léo Oliveira, o Projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a passagem livre nas praças de pedágio para as ambulâncias, veículos do Corpo de Bombeiros e dos demais órgãos públicos da área da saúde do Estado de São Paulo.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta no período correspondente às Sessões Ordinárias 63ª a 67ª, de 12 a 18 de maio de 2017, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa:

Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:
1. reforma da Constituição;
2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;
3. Poder Judiciário;
4. Ministério Público;
5. Defensoria Pública;
6. declaração de utilidade pública de associações civis;
7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.
Após análise, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames do “caput” do artigo 19, inciso III do artigo 21 e “caput” do artigo 24, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado, como demonstram as seguintes transcrições parciais dos textos aludidos:
(...)

Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 21 - O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III - lei ordinária;

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I – à Mesa;
II – às Comissões;
III – às Deputadas e aos Deputados;
IV – ao Governador do Estado;
V – ao Tribunal de Justiça; (35)
VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36)
VII – ao Tribunal de Contas; (37)
VIII – aos cidadãos.
Como bem observa o nobre Deputado autor da proposição em sua justificativa, a respeito da propositura, temos que:
“Os veículos que se destinam a atender as necessidades de ordem social, na busca e transporte de pacientes; ocasiões nas quais o tempo é um fator determinante, onde alguns minutos em uma fila de espera no pedágio podem significar vidas, e resultar na morte de um paciente; necessitam ter o passe livre nas praças de pedágio.

E ainda, quando se trata de buscar um paciente que só pode ser removido por veiculo especial, a garantia à saúde da população passa a ser prioridade, sendo que a espera em filas, ou até mesmo pelos congestionamentos e a situação “anda – para”; coloca a vida desse paciente em risco e não se pode perder tempo com o custo de uma vida.

O Código de Transito Brasileiro, estabelece que:
Artigo 29 O transito de veículos nas vias terrestres abertas a circulação obedecerá as seguintes normas:

(....)

VII – Os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamento, os de policia, os de fiscalização e operação de transito e as ambulâncias além de prioridade de transito, gozam de livre circulação, estacionamento e parada, quando em serviço de urgência e devidamente identificados por dispositivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação vermelha intermitente, observadas as seguintes disposições:
De acordo com os dispositivos legais, há somente a isenção de pagamento das tarifas de pedágio dos veículos oficiais. Ocorre que esses veículos sujeitam-se às filas comuns e devem apresentar, a cada passagem pelas praças de pedágio, o comprovante de isenção ou esperar a autorização, sob pena de sujeição ao pagamento da tarifa mediante a não apresentação do respectivo documento. Desse modo, torna-se moroso esse processo no qual o motorista deve parar o veículo, exibir os documentos que o identifique, bem como ao órgão o qual integra. Nesse momento, o funcionário da concessionária verifica a isenção, via rádio, e só então efetua a liberação da cancela.
Com a instalação do sistema de passagem livre através do dispositivo transporder similar o trabalho de resgate e transporte de pacientes ficará muito mais fácil, rápido e seguro. Assegurar sua integridade física, propiciando melhor aproveitamento do tempo, é o principal objeto da apresentação desta propositura.
Por sua vez, a Portaria ARTESP nº 13, de 30 de maio de 2014 que dispõe sobre critérios de isenção do pagamento da tarifa de pedágio nas rodovias estabelece em seu artigo 1º:

Artigo 1º: Os veículos abrangidos pela Cláusula “Isenções de Pagamento” das tarifas de pedágio, constante dos Contratos de Concessão da malha rodoviária concedidas são os seguintes:
I. Para as concessionárias da Primeira Fase do Programa de Desestatização:
a) de propriedade do CONTRATANTE ou de seu AGENTE TÉCNICO;
b) de propriedade da Policia Militar Rodoviária;
c) de atendimento público de emergência, tais como, do Corpo de Bombeiro e ambulâncias, quando em serviço;

d) das forças militares, quando em instrução ou manobra; e e) oficiais desde que credenciados, em conjunto, pelo CONTRATANTE e pela CONCESSIONÁRIA;
I– (...)

II. Para as concessionárias da Segunda Fase do Programa de Desestatização:

a) (....)

b) (...)

c) de atendimento público de emergência, tais como, do Corpo
de Bombeiros e ambulâncias, quando em serviço;

Já em seu artigo 2º normatiza:

Artigo 2º. As entidades da Federação que possuam veículos que se enquadrem nas definições postas nos incisos I e II, do artigo 1º desta Portaria, deverão providenciar o cadastramento de sua frota junto à ARTESP, para fins de obtenção da isenção cabível.

Parágrafo único - Caberá à ARTESP informar as concessionárias a frota cadastrada nos termos do caput deste artigo.”
Portanto, é muito importante que as ambulâncias, os veículos do Corpo de Bombeiros e outros veículos assemelhados, das áreas de saúde, emergência, e resgate sejam dispensados do pagamento de tarifa de pedágio, podendo ter livre passagem nas rodovias.

Por esses motivos, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 289, de 2017.
a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/8/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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